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 CÂMARA MUNICIPAL DE ALJEZUR

Aviso n.º 23889/2008
Para os devidos efeitos e em cumprimento do disposto no n.º 5, do 

artigo 6.º do Decreto -Lei n.º 497/99, de 19 de Novembro, com a adapta-
ção feita pelo artigo 3.º do Decreto -Lei n.º 218/2000, de 9 de Setembro, 

torna -se público que por meu despacho de 15 de Setembro de 2008, foi 
nomeado em comissão de serviço extraordinária, pelo período de 1 ano, 
a contar do dia seguinte ao da publicação do presente aviso na 2.ª série 
do Diário da República, para desempenhar as funções correspondentes 
à categoria de Técnico Superior de 2.ª Classe — Área Agro -Pecuária, 
do quadro de pessoal desta Câmara Municipal, o funcionário abaixo 
indicada: 

Nome Categoria actual Índice/escalão Categoria de reclassificação Índice/escalão

Rogério António Marques 
Rosa

Técnico de 1.ª Classe — Área de Agro-
-Pecuária

340/1 Técnico Superior de 2.ª Classe — Área 
de Agro -Pecuária

400/1

 (Não sujeito a fiscalização prévia do Tribunal de Contas, atento o disposto no artigo 46.º, n.º 1, conjugado com o artigo 114.º, n.º 1, alínea b), 
da Lei n.º 98/97 de 26 de Agosto).

17 de Setembro de 2008. — Por delegação de competências, o Vice -Presidente da Câmara, José Manuel Velhinho Amarelinho.
300745121 

 CÂMARA MUNICIPAL DE ALMODÔVAR

Aviso (extracto) n.º 23890/2008

Concurso interno de acesso geral para provimento de três lugares 
de operário qualificado principal — Jardineiro

Para os devidos e legais efeitos torna -se público que, por meu 
despacho de 13 de Setembro de 2008, foram nomeados, definitiva-
mente, para os lugares de operário qualificado principal — jardi-
neiro, nos termos do n.º 8 do artigo 6.º do Decreto -Lei n.º 427/89, 
de 7 de Dezembro, aplicável às autarquias por força do Decreto -Lei 
n.º 409/91, de 17 de Outubro, os candidatos Leopoldina Fernanda 
Pereira de Almeida Monteiro, Maria das Dores Pacheco Venâncio 
Ernesto e Ricardo José Ramos Figueira, aprovados no concurso 
em epígrafe, aberto por aviso datado de 14 de Julho de 2008, pu-
blicado no Diário da República, 2.ª série, n.º 145, de 29 de Julho 
de 2008.

Os candidatos deverão aceitar a nomeação no prazo de 20 dias a contar 
da data da publicação do presente aviso no Diário da República. (Isento 
do visto do Tribunal de Contas.)

15 de Setembro de 2008. — O Presidente da Câmara, António José 
Messias do Rosário Sebastião.

300745705 

 CÂMARA MUNICIPAL DE ARRONCHES

Regulamento n.º 519/2008

Regulamento do Plano de Urbanização do Barulho

TÍTULO I
Disposições gerais

Artigo 1.º

Âmbito
O Plano de Urbanização do Barulho, adiante designado por Plano, 

define a organização espacial da área de intervenção delimitada na Planta 
de Zonamento, que corresponde ao aglomerado urbano do Barulho, e 
delimita o respectivo perímetro urbano.

Artigo 2.º

Natureza e força vinculativa
O Plano tem a natureza de regulamento administrativo e as suas 

disposições vinculam as entidades públicas e privadas em todas 
as acções que tenham por objecto a ocupação, o uso e a transfor-
mação do solo.

Artigo 3.º
Instrumentos de gestão territorial

O presente Plano cumpre o Plano Director Municipal de Arronches, 
ratificado pela Resolução do Conselho de Ministros n.º 97/95, de 14 de 
Setembro, alterado por deliberação da Assembleia Municipal de Arron-
ches de 25 de Setembro de 1998, publicado com a respectiva ratificação 
pela Resolução do Conselho de Ministros n.º 62/99 de 2 de Junho no 
Diário da República, 1.ª série B em 25 de Junho de 1999 e cumpre o 
plano de ordenamento do Parque Natural da Serra de São Mamede apro-
vado pela Resolução do Conselho de Ministros n.º 77/2005 e publicado 
no Diário da República, 1.ª série B, em 21 de Março de 2005.

Artigo 4.º

Objectivos
Constituem objectivos do Plano:
a) Qualificar o conjunto do espaço urbano mediante a criação/ va-

lorização de áreas verdes que tiram partido da ribeira adjacente ao 
aglomerado;

b) Estruturar e organizar o crescimento urbano, compatibilizando -o 
com as áreas urbanas consolidadas;

c) Estabelecer uma articulação com os programas e planos municipais 
e supramunicipais;

d) Enquadrar iniciativas de expansão urbana de iniciativa municipal.

Artigo 5.º
Composição

1 — O Plano é constituído pelos seguintes elementos:
a) Regulamento;
b) Planta de Zonamento, identificada como desenho n.º 1.2, à escala 1/2000;
c) Planta de Condicionantes, identificada como desenho n.º 1.1, à 

escala 1/2000.

2 — Plano é acompanhado pelos seguintes elementos:
a) Relatório;
b) Plano de Financiamento e Programa de Execução;
c) Relatório do Mapa de Ruído;
d) Planta de Enquadramento — extracto da Carta Militar, folha 372, 

IGE, identificada como desenho n.º 2.1, à escala 1/25000;
e) Planta de Condicionantes — extracto do Plano de Ordenamento 

do Parque Natural da Serra de S. Mamede, identificada como desenho 
n.º 2.2, à escala 1/25000;

f) Planta de Síntese 1 — extracto do Plano de Ordenamento do Parque 
Natural da Serra de S. Mamede, identificada como desenho n.º 2.3, à 
escala 1/25000;

g) Planta de Síntese 2 — extracto do Plano de Ordenamento do Parque 
Natural da Serra de S. Mamede, identificada como desenho n.º 2.4, à escala 
1/2000;

h) Condicionantes e Servidões, Restrições de Utilidade Pública — ex-
tracto do PDM, identificada como desenho n.º 2.5, à escala 1/25000;

i) Planta de Ordenamento — extracto do PDM, identificada como 
desenho n.º 2.6, à escala 1/25000;




